
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº ___/2022 QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR O ‘PROGRAMA MAIS AUDIÇÃO’ NA FORMA QUE ESPECIFICA”.


Senhores Vereadores:


O presente projeto de lei tem por finalidade autorizar o Poder Executivo Municipal a instituir programa denominado “Programa Mais Audição”, cujo objetivo é a aquisição e fornecimento de aparelhos auditivos, vez que o município conta hoje com mais de quinhentas pessoas com deficiência auditiva, deficiência essa que pode ser atenuada ou sanada com a utilização desse aparelho.

Parte do recurso financeiro para tal aquisição encontram-se alocados junto ao Orçamento do Governo do Estado de São Paulo, a ser destinado para Itatiba, via emenda a ser apresentada pelo Deputado Estadual Alexandre Pereira, do partido Solidariedade (SD). 


Espera-se, assim, a aprovação de todos os Nobres Edis.

Palácio 1º de Novembro, em 03 de Maio de 2022.

David Bueno
Vereador – SD
PROJETO DE LEI Nº ___/2022.
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR O ‘PROGRAMA MAIS AUDIÇÃO’ NA FORMA QUE ESPECIFICA”.
A CÃMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o “Programa Mais Audição, objetivando a aquisição de aparelhos auditivos a serem fornecidos às pessoas com deficiência auditiva em tratamento junto a rede municipal de saúde.
Artigo 2º - A aquisição de que trata o artigo 1º poderá ocorrer tanto junto aos fabricantes desse equipamento como junto as entidades voltadas ao tratamento de pessoas com deficiência auditiva; caso em que, se necessário, fica autorizado também a celebração de convênio ou similar entre o Município e essas entidades.

Artigo 3º - Para o fornecimento do aparelho auditivo a pessoa interessada deverá obrigatoriamente passar por avaliação médica, como forma de definir se esse é o tratamento adequado a ser aplicado. 
Artigo 4º - A Prefeitura de Itatiba regulamentará esta Lei, no que for necessário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da sua publicação.
Artigo 5º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por meio de recursos próprios, suplementados se necessário, sem prejuízo de remanejamento de verbas consignadas no Orçamento Municipal vigente.
Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio 1º de Novembro, em 03 de Maio de 2022.

David Bueno

Vereador – SD
